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Resumo 

Este estudo analisa o uso de tecnologias acessíveis no curso de Ciências Contábeis da 
Universidade de Brasília (UnB), com o objetivo geral de listar as boas práticas adotadas pela 
instituição para garantir a acessibilidade de pessoas com deficiência, e como objetivo 
específico identificar as principais tecnologias utilizadas no atendimento a esses estudantes. A 
pesquisa caracteriza-se como exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa, 
fundamentada em levantamento bibliográfico e análise documental de relatórios 
institucionais, normativas internas, Plano de Desenvolvimento Institucional e dados da 
Diretoria de Acessibilidade da UnB. Foram analisados documentos oficiais e seis estudos 
selecionados por adequação ao problema de pesquisa. Os resultados evidenciam que a UnB 
estruturou, especialmente após 2019, um ecossistema institucional de acessibilidade, com 
destaque para o uso de tecnologias assistivas voltadas a estudantes com deficiência visual, 
como leitores de tela (NVDA e JAWS), materiais em formatos digitais acessíveis, audiolivros 
e a Biblioteca Digital Sonora. Para estudantes com deficiência auditiva, destacam-se os 
serviços de interpretação em Libras e a legendagem de materiais audiovisuais. Também foram 
identificados recursos de apoio à mobilidade, como transporte adaptado e adequação de 
mobiliário. Além disso, as Tecnologias da Informação e Comunicação, como ambientes 
virtuais de aprendizagem e sistemas acadêmicos, contribuem para a organização da vida 
acadêmica, embora ainda apresentem limitações quanto à plena acessibilidade. Conclui-se que 
as tecnologias acessíveis, articuladas às políticas institucionais da UnB, têm papel decisivo na 
promoção da permanência e da conclusão do curso por estudantes com deficiência. Contudo, 
persistem desafios relacionados à formação docente, à integração pedagógica das tecnologias 
e à superação de barreiras atitudinais, indicando a necessidade de fortalecimento contínuo das 
práticas inclusivas no ensino superior 
 
Palavras-chave: Ferramentas tecnológicas, ensino, inclusão, pessoas com deficiência, 
acessibilidade 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Organizações das 

Nações Unidas e seu Protocolo Facultativo, cujo objeto consiste na promoção, proteção e 
garantia do pleno e igual gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por 
todas as pessoas com deficiência, bem como na promoção do respeito à sua dignidade 
inerente, foi internalizada no Brasil por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008, aprovado 
pelo Congresso Nacional, e posteriormente promulgada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de 
agosto de 2009, conferindo-lhe status de emenda constitucional. Dessa forma, o Estado 
brasileiro consagrou a Convenção, assumindo compromisso, tanto no cenário interno quanto 
internacional, de eliminar barreiras que possam impedir a participação plena e efetiva das 
pessoas com deficiência na sociedade, em igualdade de condições com as demais, buscando 
garantir políticas públicas que promovam autonomia, independência, igualdade de 
oportunidades, acessibilidade, inclusão social e combate à discriminação (OEI, 2024). 

A inclusão de pessoas com deficiência no Ensino Superior (ES) configura-se como um 
imperativo ético e um direito fundamental, reforçado pela Constituição Federal de 1988 e pela 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD/2006), que exigem 
sistemas educacionais inclusivos em todos os níveis (RODRIGUES FERNANDES, 2015; 
ALVES; ZARDO, 2024; BRASIL, 2009). O Ensino Superior, enquanto bem público, possui a 
responsabilidade de se adaptar às diversidades do corpo discente, assegurando não apenas o 
acesso, mas também a permanência e o sucesso acadêmico (DIAS, 2016; COELHO, 2023). 
No contexto das Ciências Contábeis, área do conhecimento que demanda competências 
relacionadas à gestão da informação e ao uso intensivo de tecnologias, a integração 
tecnológica e a comunicação são elementos fundamentais para a formação profissional 
(BRAGA; PETERS, 2019; VIRTUOSO; NETO, 2024). Contudo, o debate sobre Diversidade 
e Inclusão (D&I) e as barreiras enfrentadas por estudantes com deficiência ainda se apresenta 
de forma incipiente na pesquisa e na formação em Contabilidade no Brasil (OLIVEIRA, 
2025; SANTOS et al., 2024). 

A Universidade de Brasília (UnB), reconhecida nacionalmente como instituição 
pioneira na implementação de políticas afirmativas, instituiu sua Política de Acessibilidade 
(PA) por meio da Resolução CAD nº 050/2019, definindo a acessibilidade pedagógica como 
elemento central nos processos de ensino, aprendizagem e acompanhamento acadêmico, com 
vistas à prevenção da retenção e da evasão (UNB, 2019; COELHO, 2023). Essa política 
assegura o direito ao uso de recursos de acessibilidade e Tecnologias Assistivas (TA), tais 
como adaptações de provas em formatos acessíveis, concessão de tempo adicional, 
disponibilização de materiais didáticos acessíveis e apoio especializado (UNB, 2019). 

Entretanto, a efetividade da inclusão de estudantes com deficiência no curso de 
Ciências Contábeis da UnB ainda se apresenta como um desafio. Pesquisas sobre a percepção 
docente no curso já indicavam que a maioria dos professores não possuía conhecimento 
suficiente ou não se sentia preparada para lecionar em salas inclusivas (DIAS, 2016). A 
ausência de capacitação adequada, aliada à escassez de recursos, bem como às barreiras 
atitudinais e pedagógicas, compromete a permanência e a conclusão exitosa da trajetória 
acadêmica desses estudantes (AZEVEDO, 2023; DIAS, 2016). 

Diante desse cenário e da necessidade de consolidar práticas inclusivas que utilizem a 
tecnologia como ferramenta de equidade, o presente artigo propõe-se a responder a seguinte 
questão de pesquisa: Quais são as tecnologias de ensino que estão facilitando a conclusão do 
curso de Ciências Contábeis da Universidade de Brasília por estudantes com deficiência? 
Assim, o objetivo geral do estudo consiste em listar as boas práticas adotadas pela UnB e pelo 
curso de Ciências Contábeis para garantir a acessibilidade de pessoas com deficiência, tendo 
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como objetivo específico identificar as tecnologias utilizadas para o atendimento de alunos 
com deficiência na UnB. 

A relevância deste estudo reside no esforço de mapear e evidenciar a contribuição da 
Tecnologia Assistiva (TA) e das inovações pedagógicas para o desempenho acadêmico e a 
autonomia de estudantes com deficiência, fornecendo subsídios e indicadores para o 
aprimoramento contínuo da acessibilidade e das práticas docentes no curso de Ciências 
Contábeis da UnB (SARTORETTO; BERSCH, 2024; COELHO, 2023). Desse modo, o 
trabalho reforça o compromisso ético da Ciência Contábil com a justiça social, a equidade e a 
formação de profissionais mais sensíveis à diversidade da sociedade contemporânea 
(OLIVEIRA, 2025; LOPES; DE LIMA, 2022). 

 
2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A metodologia utilizada quanto aos objetivos é exploratória descritiva e quanto aos 

procedimentos é uma pesquisa de levantamento bibliográfico com abordagem qualitativa com 
análise crítica de conteúdo. 

Para a coleta de dados foi realizada análise documental de Relatórios de Gestão e 
Monitoramento da Universidade de Brasília, bem como o seu Plano de Desenvolvimento 
Institucional e dados disponíveis na página da Diretoria de Acessibilidade da instituição. 

A busca de bibliografia se deu através das palavras chaves no Portal de Periódicos da 
CAPES, bem como de documentos em nas plataformas online dos organismos internacionais 
do PNUD, UNESCO e OEI, atendendo o recorte temporal de obras a partir de 2009, data a 
partir de quando houve a internalização da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência das Organizações das Nações Unidas e seu Protocolo Facultativo, e por sua 
consequência o impulsionamento de políticas públicas de educação inclusiva desde a 
educação infantil até a superior.  

A partir dos achados de 8 artigos, foi feita a seleção de 6 pela leitura dos resumos e 
adequação com o problema e objetivos da presente pesquisa, e a partir desses, a consulta de 
algumas de suas referências.  

Igualmente foi acessada a normativa que institui a política de acessibilidade na 
Universidade de Brasília, que trata de diretrizes nos âmbitos físico, de infraestrutura, no 
campo acadêmico e quanto ao âmbito administrativo e laboral, a resolução assegura condições 
adequadas de trabalho, avaliação por equipe multidisciplinar, adaptação ergonômica, 
capacitação contínua e acompanhamento dos servidores com deficiência, promovendo um 
ambiente inclusivo, seguro e livre de discriminação; além da acessibilidade nas comunicações 
e no acesso à informação.  

 
3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
3.1. Inclusão e Educação Inclusiva: Fundamentos Conceituais 
 
O conceito de inclusão representa um imperativo ético e político que demanda a 

transformação social, garantindo o direito de todos à educação sem discriminação. A inclusão, 
em sua essência, transcende o mero acesso ao sistema de ensino, exigindo também a 
permanência e o sucesso do indivíduo. Essa abordagem baseia-se no princípio da dignidade 
humana e da valorização das diferenças, propondo-se a assegurar o exercício de direitos e 
liberdades fundamentais por pessoas com deficiência em condições de igualdade (OEI, 2024). 

A inclusão, no campo educacional, fundamenta-se no reconhecimento da diversidade 
humana como valor constitutivo dos sistemas educacionais, superando modelos históricos de 
exclusão, segregação e integração limitada. No Brasil, esse paradigma se consolida 
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juridicamente a partir da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), 
incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro com status de emenda constitucional, e da 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI 
(BRASIL, 2008; OEI, 2024). 

A educação inclusiva representa um modelo educacional que assegura o direito de 
todas as pessoas à educação em classes comuns do ensino regular, com garantia de 
acessibilidade, apoios especializados e eliminação de barreiras que impeçam a participação 
plena no processo de ensino-aprendizagem (OEI, 2024). Diferentemente de concepções 
assistencialistas ou terapêuticas da deficiência, a perspectiva inclusiva desloca o foco da 
limitação individual para a responsabilidade institucional na construção de ambientes 
acessíveis. 

Segundo Dutra (2024), a educação inclusiva implica uma transformação estrutural dos 
sistemas educacionais, exigindo mudanças nas políticas públicas, na formação docente, na 
organização curricular e na gestão escolar. Essa mudança rompe com o modelo médico de 
deficiência, assumindo uma perspectiva social e de direitos humanos. 

No contexto da Universidade de Brasília, a educação inclusiva se materializa por meio 
de políticas institucionais de acessibilidade, investimentos em tecnologias assistivas e 
estruturação de serviços especializados, conforme demonstrado na análise das inovações 
pedagógicas e investimentos implementados entre 2019 e 2022 (COELHO, 2023) 

A Educação Inclusiva é  reconhecida como um direito humano fundamental que se 
efetiva no ambiente da escola comum. Trata-se de um processo que requer a transformação da 
cultura, das políticas e das práticas em todos os ambientes educacionais para acolher a 
diversidade de estudantes. A Educação Inclusiva pressupõe um sistema educacional que 
garanta condições de acesso, permanência, participação e aprendizado em todos os níveis de 
ensino, desde a educação básica até o ensino superior. 

 
3.2. Distinção entre Integração e Inclusão Escolar 
 
A perspectiva da integração educacional baseou-se em um modelo que exigia a 

adaptação do indivíduo com deficiência ao sistema de ensino regular. Essa abordagem 
pressupunha que a inserção na escola comum só deveria ocorrer após o estudante adquirir as 
habilidades necessárias, muitas vezes por meio de preparação em ambientes segregados. 
Integração educacional refere-se a um modelo em que o estudante com deficiência é inserido 
no sistema regular de ensino, porém sem que haja, necessariamente, transformações 
estruturais profundas na organização escolar, no currículo ou nas práticas pedagógicas. Nesse 
paradigma, prevalece a lógica de adaptação do estudante ao modelo já existente, muitas vezes 
mantendo serviços paralelos, apoios externos e práticas segregadas dentro da própria escola 
comum. Trata-se de uma perspectiva historicamente vinculada ao modelo biomédico da 
deficiência, em que as limitações individuais são vistas como o principal obstáculo ao 
processo educativo, e não as barreiras impostas pelo ambiente escolar. Dessa forma, ainda que 
haja matrícula na escola regular, permanecem estratégias que reforçam a normalização, a 
categorização dos estudantes e a responsabilização individual pelo sucesso ou fracasso escolar 
(SILVA, 2019; DUTRA, 2024). 

Em contraste, a inclusão educacional representa uma mudança de paradigma, pois 
parte do reconhecimento da diversidade humana como princípio estruturante da educação e 
compreende que é o sistema educacional que deve se reorganizar para garantir a participação, 
a aprendizagem e a permanência de todos os estudantes, sem exceção. Nesse modelo, o foco 
desloca-se da deficiência para a eliminação das barreiras físicas, pedagógicas, 
comunicacionais, tecnológicas e atitudinais presentes no ambiente escolar. A educação 
inclusiva pressupõe a oferta de recursos de acessibilidade, o Atendimento Educacional 
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Especializado articulado à sala comum, a flexibilização curricular, o uso de tecnologias 
assistivas e a formação continuada dos docentes, assegurando condições equitativas de acesso 
ao conhecimento. Assim, a inclusão não se limita ao ato de estar na escola, mas envolve a 
efetiva participação e aprendizagem em igualdade de oportunidades, conforme orientam a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e os estudos 
sobre acessibilidade e inovação pedagógica nas universidades (DUTRA, 2024; COELHO, 
2023). 

 
3.3. Acessibilidade e Barreiras na Educação Superior 
 
A legislação brasileira, especialmente após a ratificação da Convenção Internacional 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), em 2009, com status de emenda 
constitucional (BRASIL, 2009; FERNANDES, 2015), assegura o direito à educação inclusiva 
em todos os níveis de ensino, incluindo o ensino superior (BRASIL, 2015). O fortalecimento 
das políticas de inclusão escolar tem contribuído para a ampliação do acesso de estudantes 
com deficiência às universidades, como demonstram pesquisas que registram o crescimento 
contínuo das matrículas nessa etapa da educação (SILVA; MARTINS, 2016). 

Para garantir a plena participação do estudante, a acessibilidade constitui direito 
fundamental (BRASIL, 2015), sendo definida como a possibilidade e condição de alcance, 
com segurança e autonomia, a espaços, transportes, informações e comunicações, entre outros 
recursos necessários. A Política de Acessibilidade da Universidade de Brasília (Resolução 
CAD nº 0050/2019) detalha que a acessibilidade pedagógica é aquela que se materializa nos 
processos de ensino, aprendizagem e acompanhamento acadêmico, orientando ações voltadas 
à prevenção da retenção e da evasão estudantil. 

Apesar dos avanços normativos, a efetividade da inclusão no ensino superior ainda 
enfrenta barreiras significativas, como argumenta Fernandes (2015). A legislação define 
barreiras como qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa com deficiência (BRASIL, 2015). Entre as barreiras mais 
recorrentes no contexto universitário, destacam-se as arquitetônicas e físicas, evidenciadas por 
estruturas inadequadas, como rampas impróprias, elevadores inoperantes e calçadas 
irregulares, fatores que comprometem a mobilidade e geram constrangimentos aos estudantes 
(EMÍLIA apud FERNANDES, 2015). As barreiras atitudinais também se revelam 
desafiadoras, manifestando-se por preconceito e pela invisibilização das necessidades 
acadêmicas, especialmente por parte de docentes (FERNANDES, 2015), sendo apontadas por 
alguns autores como obstáculos mais difíceis de superar do que a própria carência de recursos 
materiais (ALICE apud FERNANDES, 2015). No campo pedagógico, a insuficiente formação 
docente constitui outra barreira relevante: estudos indicam ausência de capacitação 
profissional e de formação continuada para o atendimento adequado a estudantes com 
deficiência (SOUZA; MIRANDA, 2010 apud DIAS, 2016). No curso de Ciências Contábeis 
da UnB, por exemplo, verificou-se que 88% dos professores não se consideravam aptos a 
atender alunos com deficiência visual, e 65% não possuíam experiência prévia com esse 
público (DIAS, 2016). 

Piovesan (2008) defende que a igualdade no campo educacional somente se realiza por 
meio da igualdade material, a qual exige ações afirmativas voltadas a grupos historicamente 
discriminados, como pessoas com deficiência, população negra e mulheres. A autora sustenta 
que a educação é um campo estratégico para a promoção da inclusão social, do 
reconhecimento das diferenças e da democratização do acesso ao poder, sendo a base para a 
efetivação dos direitos humanos. 

Para Fernandes (2015), o apoio oferecido pelos colegas de turma constitui um 
elemento crucial e predominantemente positivo na experiência acadêmica dos estudantes com 
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deficiência no ensino superior. Diferentemente das relações com os professores, que podem 
ser assimétricas e atravessadas por significados de poder, a interação entre estudantes se 
destaca pela simetria e horizontalidade, promovendo trocas mais autênticas e propícias ao 
desenvolvimento e à superação de dificuldades. Os colegas formam uma rede de suporte 
relevante para a obtenção de resultados satisfatórios e para o enfrentamento dos desafios 
cotidianos da universidade. Essa assistência se manifesta em práticas concretas, como auxílio 
no deslocamento, compartilhamento de materiais (como apontamentos e livros) e inclusão em 
trabalhos de grupo, o que atua como um mecanismo de compensação fundamental para o 
estudante. A atenção e a solidariedade dos pares são importantes recursos promotores de 
desenvolvimento, pois possibilitam ao estudante com deficiência desempenhar atividades de 
forma regular e confiante, fomentando, assim, o sentimento de estar incluído na vida 
universitária. 

Segundo Alves e Zardo (2024), a permanência dos estudantes com deficiência nas 
universidades federais também fica comprometida com a falta de profissionais especializados, 
a exemplo de tradutores e intérpretes de Libras, de revisores e transcritores braile, de 
profissionais de apoio, dentre outros. 

O preconceito docente emerge como uma barreira significativa e frequente nas 
experiências relatadas pelos estudantes, sendo um dos impasses mais importantes para a 
inclusão no ensino superior. Os professores, agentes cruciais no processo pedagógico, muitas 
vezes contribuem para a invisibilidade das necessidades acadêmicas dos estudantes com 
deficiência. Há relatos de inflexibilidade, nos quais docentes se recusam a fazer adaptações 
curriculares ou metodológicas, como mudar de sala de aula para estudantes com deficiência 
auditiva ou fornecer materiais em formato acessível, sob a justificativa de que isso 
representaria um “tratamento diferente”. Em casos mais extremos, docentes demonstram 
ceticismo ou desconhecimento, chegando a negar a existência da deficiência ou do transtorno, 
o que impede qualquer possibilidade de adaptação. Tais atitudes, decorrentes da insuficiência 
na disseminação da cultura de inclusão, expõem um regime excludente e impedem que o 
estudante exerça plenamente seu direito à formação, reforçando a urgência da formação 
docente adequada (FERNANDES, 2015). 

 
4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 
 
4.1. Tecnologias de ensino e acessibilidade no contexto institucional da UnB 
 
A Universidade de Brasília consolidou, especialmente a partir de 2019, uma política 

institucional estruturada de acessibilidade, sustentada pela atuação da Diretoria de 
Acessibilidade (DACES) e por investimentos contínuos em acessibilidade pedagógica, 
comunicacional, digital e arquitetônica. A análise documental evidencia que, no período de 
2019 a 2022, a UnB ampliou de forma significativa os recursos tecnológicos voltados à 
permanência e ao êxito acadêmico dos estudantes com deficiência, com foco na superação de 
barreiras informacionais, comunicacionais e pedagógicas (COELHO, 2023). 

Nesse contexto, a tecnologia passa a ocupar posição central como instrumento 
mediador da aprendizagem inclusiva, não apenas como recurso complementar, mas como 
elemento estruturante do processo educativo. A educação inclusiva no ensino superior, 
portanto, exige que as instituições se reorganizem para atender às diferentes necessidades dos 
estudantes, por meio da adoção de tecnologias assistivas e de tecnologias educacionais 
acessíveis, garantindo condições equitativas de acesso ao currículo, participação acadêmica e 
conclusão dos cursos. 
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4.2 Tecnologias assistivas como facilitadoras da permanência e da conclusão no curso 
de Ciências Contábeis 

As tecnologias voltadas às pessoas com deficiência no âmbito da Universidade de 
Brasília organizam-se a partir do conceito de Tecnologia Assistiva (TA), compreendida como 
um conjunto de recursos, serviços, estratégias e práticas que promovem funcionalidade, 
autonomia e participação social. A Política de Acessibilidade da UnB, instituída pela 
Resolução CAD nº 50/2019, reconhece a tecnologia assistiva como eixo estruturante para 
assegurar o acesso, a permanência e a conclusão da trajetória acadêmica dos estudantes com 
deficiência (UNB, 2019; UNB, 2024). 

Estudos realizados na própria UnB demonstram que as dificuldades enfrentadas por 
estudantes com necessidades especiais estão fortemente relacionadas à ausência de apoio 
pedagógico especializado, barreiras tecnológicas e limitações na adaptação dos materiais 
didáticos, o que compromete a permanência qualificada e a progressão acadêmica (COSTA, 
2012). Nesse sentido, a atuação institucional por meio da Diretoria de Acessibilidade 
(DACES) assume papel estratégico ao articular políticas, serviços e tecnologias para garantir 
condições equitativas de aprendizagem. 

a) Tecnologias para estudantes com deficiência visual 
A deficiência visual é identificada como uma das condições mais presentes no 

conjunto de estudantes atendidos pelos programas de acessibilidade da UnB, sendo também 
aquela que mais demanda recursos tecnológicos específicos. Entre as principais tecnologias 
utilizadas destacam-se os softwares leitores de tela (NVDA e JAWS), os ampliadores de tela, 
os materiais digitalizados em PDF acessível, os conversores de texto em voz (TTS) e os 
audiolivros (COELHO, 2023; COSTA, 2012). 

A Biblioteca Digital Sonora (BDS) configura-se como uma das tecnologias assistivas 
mais relevantes no contexto da formação em Ciências Contábeis, ao disponibilizar obras 
técnicas, livros didáticos, apostilas, normas contábeis e materiais de apoio em formatos 
acessíveis. Esses recursos viabilizam o acesso ao conteúdo curricular, a realização de 
atividades avaliativas e o uso de softwares da área contábil com maior autonomia por parte 
dos estudantes com deficiência visual (COSTA, 2012; COELHO, 2023). 

Tais tecnologias impactam diretamente as condições de permanência e conclusão do 
curso, pois reduzem as barreiras informacionais historicamente enfrentadas por esse público, 
favorecendo o acompanhamento efetivo das disciplinas e a participação nas atividades 
acadêmicas. 

b) Tecnologias para estudantes com deficiência auditiva 
Para os estudantes com deficiência auditiva, a UnB disponibiliza serviços de tradução 

e interpretação em Libras, materiais audiovisuais com legendagem, além de recursos de 
acessibilidade comunicacional, em conformidade com a Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 
2015). Esses serviços são operacionalizados pela DACES mediante solicitação formal e 
atendem estudantes de todos os cursos, inclusive o de Ciências Contábeis (UNB, 2024). 

A presença de intérpretes e guia-intérpretes viabiliza a participação em aulas, 
seminários, defesas, bancas e atividades extensionistas, reduzindo de forma significativa as 
barreiras comunicacionais que historicamente comprometem o rendimento acadêmico e a 
permanência desses estudantes no ensino superior (COSTA, 2012). 

c) Tecnologias para estudantes com deficiência física e mobilidade reduzida 
No que se refere à deficiência física e à mobilidade reduzida, a UnB dispõe de 

transporte adaptado, adequação de mobiliários, estações de trabalho acessíveis e recursos 
tecnológicos de apoio. O Relatório de Auditoria de 2024 confirma a existência de veículo 
adaptado do tipo van acessível, destinado ao transporte interno no campus Darcy Ribeiro, 
operacionalizado pela DACES (UNB, 2024). 
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Embora esses dispositivos não estejam diretamente vinculados ao conteúdo 
pedagógico do curso de Ciências Contábeis, eles impactam de forma decisiva o acesso ao 
campus, às bibliotecas, aos laboratórios e às salas de aula, influenciando diretamente as 
condições de permanência e conclusão do curso (COSTA, 2012; COELHO, 2023) 

 
4.3 Tecnologias educacionais digitais e sua contribuição para a inclusão no curso de 

Ciências Contábeis 
 
Além das tecnologias assistivas, o curso de Ciências Contábeis da UnB está inserido 

em um ambiente de ampla difusão das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), 
como ambientes virtuais de aprendizagem, plataformas digitais, sistemas acadêmicos, e-mail 
institucional e softwares contábeis. A literatura evidencia que esses recursos são reconhecidos 
pelos estudantes como relevantes para a aprendizagem, a organização da vida acadêmica e a 
realização de atividades práticas da formação profissional (GOUVÊA NETO, 2024). 

Entretanto, o mesmo estudo aponta que a simples presença das TIC não garante 
acessibilidade plena, pois ainda persistem obstáculos como a falta de softwares adequados, 
ausência de recursos digitais acessíveis, escassez de meios técnicos, além da insuficiente 
formação de docentes para integração pedagógica das tecnologias (GOUVÊA NETO, 2024). 
Esses fatores também são corroborados pelas análises institucionais da UnB, que reconhecem 
a necessidade de avanços contínuos na acessibilidade digital (UNB, 2024). 

Nesse contexto, destaca-se a atuação do Centro de Educação a Distância (CEAD) e 
das políticas institucionais de formação docente, que promovem ações voltadas à cultura 
digital, ao uso pedagógico das tecnologias e à adaptação de conteúdos e metodologias às 
necessidades dos estudantes com deficiência. Essas iniciativas configuram-se como 
tecnologias educacionais de apoio à inclusão, ao ampliarem a capacidade institucional de 
responder às demandas de acessibilidade no ensino superior (COELHO, 2023). 

 
4.4. Resultados e discussão: impactos das tecnologias na permanência e conclusão do 

curso 
 
Os resultados evidenciam que o curso de Ciências Contábeis da UnB está inserido em 

um ecossistema institucional de acessibilidade, composto por tecnologias assistivas, serviços 
especializados da DACES, bibliotecas acessíveis, formação docente mediada por TIC e 
dispositivos de mobilidade e comunicação acessível. Esse conjunto de recursos configura-se 
como fator estruturante para a permanência e a conclusão do curso por estudantes com 
deficiência. 

Observa-se que as tecnologias que mais impactam diretamente a trajetória acadêmica 
dos estudantes são aquelas relacionadas à deficiência visual, especialmente leitores de tela, 
materiais digitais acessíveis e a Biblioteca Digital Sonora. No entanto, apesar da 
disponibilidade desses recursos, a literatura aponta como entrave a insuficiência de formação 
docente para o trabalho pedagógico inclusivo, o que limita a plena efetividade das tecnologias 
no cotidiano das salas de aula (DIAS, 2016). 

Outro ponto relevante refere-se à distância entre a política institucional e as práticas 
pedagógicas cotidianas, fenômeno também identificado em estudos sobre núcleos de 
acessibilidade no ensino superior (FERREIRA, 2007; PLETSCH; MELO, 2017; MARTINS; 
MELO; MARTINS, 2021). Isso indica que a existência das tecnologias, embora essencial, 
não é suficiente se não houver integração efetiva entre coordenação de curso, docentes, 
estudantes e setores institucionais de acessibilidade. 

Ainda assim, os dados analisados permitem afirmar que as tecnologias de ensino 
adotadas na UnB — especialmente as tecnologias assistivas, os serviços da DACES, as TIC 
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acessíveis e os recursos de apoio pedagógico — respondem diretamente ao problema de 
pesquisa, na medida em que constituem os principais mecanismos que vêm facilitando o 
acesso ao currículo, a permanência qualificada e a conclusão do curso de Ciências Contábeis 
por estudantes com deficiência. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Reconhecendo que a inclusão de pessoas com deficiência no Ensino Superior é um 

imperativo ético e um direito fundamental, e que a efetividade dessa inclusão na UnB ainda se 
apresenta como um desafio, o objetivo geral do trabalho foi listar as boas práticas e as 
tecnologias adotadas pela UnB e pelo curso de Ciências Contábeis para garantir a 
acessibilidade. 

A análise documental, teórica e institucional realizada permitiu responder de forma 
consistente ao problema e objetivos propostos, evidenciando que a política de acessibilidade 
da UnB, associada ao uso de tecnologias assistivas e educacionais digitais, tem desempenhado 
papel decisivo na promoção da permanência e da conclusão da trajetória acadêmica desses 
estudantes.  

Os resultados demonstraram que as tecnologias que efetivamente vêm garantindo a 
permanência e a conclusão do curso de Ciências Contábeis por estudantes com deficiência na 
UnB concentram-se, especialmente, nos leitores de tela, audiolivros, bibliotecas digitais 
acessíveis, intérpretes de Libras, ambientes virtuais acessíveis, softwares adaptados e sistemas 
digitais administrativos inclusivos. Tais recursos se configuram como pilares para a 
eliminação das barreiras comunicacionais, informacionais e pedagógicas, permitindo maior 
autonomia, participação e equidade no processo de ensino-aprendizagem.  

Os achados também evidenciam que as tecnologias, por si só, não produzem impacto 
pleno se não estiverem articuladas a boas práticas institucionais, tais como o atendimento 
educacional especializado, a atuação de núcleos de acessibilidade estruturados, o apoio 
psicopedagógico e a mediação docente sensível à diversidade. Verificou-se que o principal 
desafio enfrentado atualmente não é mais predominantemente tecnológico, mas sim 
pedagógico, institucional e cultural, sobretudo no que se refere à formação docente, à 
padronização das práticas inclusivas e à superação de barreiras atitudinais ainda presentes no 
ambiente universitário  

Outro aspecto relevante diz respeito à constatação de que, embora o curso de Ciências 
Contábeis tenha incorporado amplamente tecnologias digitais de uso geral — como 
plataformas virtuais de aprendizagem, internet e ferramentas de comunicação —, a integração 
dessas tecnologias ao paradigma do desenho universal e às políticas de acessibilidade ainda 
ocorre de forma limitada. Persiste, assim, uma lacuna entre a existência formal da política 
pública de acessibilidade e sua efetiva materialização no cotidiano didático dos cursos, o que 
reforça a necessidade de ações continuadas de capacitação docente, monitoramento 
institucional e fortalecimento da cultura inclusiva  

No que se refere às limitações da pesquisa, destaca-se o fato de que o estudo se 
concentrou em análise documental e bibliográfica, não contemplando, nesta etapa, coleta de 
dados primários por meio de entrevistas, questionários ou observação direta junto aos 
estudantes com deficiência, docentes ou gestores do curso. Além disso, a investigação esteve 
circunscrita ao contexto da Universidade de Brasília e, mais especificamente, ao curso de 
Ciências Contábeis, o que restringe a generalização dos resultados para outras instituições ou 
áreas do conhecimento. 

Quanto às possibilidades para pesquisas futuras, recomenda-se a realização de estudos 
empíricos com abordagem quantitativa e qualitativa, envolvendo diretamente estudantes com 
deficiência, professores e equipes de apoio, de modo a aprofundar a compreensão sobre a 
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efetividade pedagógica das tecnologias utilizadas. Sugere-se, ainda, a realização de pesquisas 
comparativas entre diferentes cursos, universidades e regiões do país, bem como 
investigações sobre a formação docente para o uso pedagógico das tecnologias assistivas, a 
avaliação do impacto das políticas de acessibilidade na evasão e no desempenho acadêmico, e 
os desafios relacionados à acessibilidade digital em ambientes virtuais de aprendizagem. 
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